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PROPOSTA DE PESQUISA: Inovação no planejamento de licitações para serviços: 

aplicação de metodologias ágeis para eficiência e alinhamento na contratação pública. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

a. Contextualização do tema 

 Os contratos públicos são uma ferramenta fundamental para a gestão dos serviços 

prestados pelo Governo à sociedade. Estes contratos desempenham papel crucial no acesso da 

população a direitos fundamentais, evidenciando sua importância para a promoção do bem-

estar social e o desenvolvimento sustentável. Uma ampla gama de serviços são 

disponibilizados por meio de contratos públicos, seja uma obra efetuada em um hospital, o 

aluguel de um equipamento ou para disponibilizar serviços de mão de obra de atividades 

meio, como limpeza ou segurança. De acordo com Boechat (2022), o processo de contratação 

pública é essencial para entender como parte do dinheiro público é aplicado. Parte 

significativa do uso do orçamento público se materializa na aquisição de bens, serviços e 

obras a partir dos procedimentos de contratação pública. Somente no ano de 2024, foram 

gastos, segundo o Portal da Transparência da Controladoria-Geral da União (2025), a quantia 

de R$ 124,62 bilhões dos cofres públicos especificamente para o pagamento de contratos 

firmados pelo Governo Federal, sendo que mais de R$42 bilhões foram empregados somente 

nos contratos de serviços. O Ministério da Saúde é o maior contratante, responsável por 

31,10% desta cifra. 

Em 2021, após diversos esforços por parte do Governo Federal em modernizar o tema 

e aprofundar a integridade das compras e contratos públicos, foi promulgada a Lei 14.133/21, 

conhecida como Nova Lei de Licitações, em substituição da Lei 8.666/93. A sua edição 

representou um marco na modernização das contratações públicas no Brasil, introduzindo 

novos instrumentos para fortalecer o planejamento, a eficiência e a integridade nas compras 

governamentais. No processo de compras e contratações de serviços públicos, dividido nas 

fases interna (planejamento) e externa (publicação do edital de licitação e o pregão 

propriamente dito), a fase externa já tinha e mantém seus ritos procedimentais bem 

determinados. Desta forma, entre as principais inovações da nova legislação, chama a atenção 

a maior ênfase dada pelo legislador à fase de planejamento (interna). Entre elas, estão a 

obrigatoriedade e detalhamento do Estudo Técnico Preliminar, a Matriz de Riscos e o Plano 

Anual de Contratações, que buscam aprimorar o planejamento e a execução das contratações, 

além de conferir maior racionalidade aos processos licitatórios. 



A Nova Lei entrou em vigor a partir de sua publicação em 2021, porém sua adoção só 

foi obrigatória em janeiro de 2024, quando a Lei 8.666/93 deixou de vigorar. A promulgação 

da nova lei mostra que a administração pública está em constante mudança no sentido de 

melhorias com o cuidado dos recursos públicos. A transformação digital e a adoção de 

ferramentas tecnológicas colaboram nessa transformação. Segundo Rosa e Pereira (2021), a 

administração pública está em constante transformação digital, que exige de seus participantes 

mais agilidade na execução de atividades e na entrega de serviços públicos. Com o advento 

das novas tecnologias de comunicação e informação, os usuários de serviços estão percebendo 

os impactos positivos da facilidade e da rapidez de acesso às informações. Conforme posto 

por Ferneda e Cristóvam (2022), a transformação digital diz respeito a um processo por meio 

do qual as organizações fazem uso da tecnologia para melhorar o desempenho e garantir 

melhores resultados nos mais diversificados setores e competências.  

Nesse contexto de transformações digitais, as metodologias ágeis, amplamente 

utilizadas na iniciativa privada para desenvolvimento de produtos e serviços, apresentam-se 

como uma abordagem promissora para o planejamento de contratações públicas, ao promover 

ciclos interativos, entregas incrementais e maior participação colaborativa entre os agentes 

envolvidos. As metodologias ágeis são abordagens de gestão de projetos que priorizam a 

adaptabilidade, a colaboração contínua e a entrega incremental de valor.  

As metodologias ágeis diferem substancialmente das metodologias tradicionais de 

processos de planejamento e tomadas de decisão. Inicialmente projetadas para 

desenvolvimento de softwares, foram rapidamente adaptadas aos mais diversos processos. 

Enquanto metodologias tradicionais, como o modelo em cascata, enfatizam a sequência linear 

de fases de desenvolvimento e uma abordagem rigorosa de planejamento e documentação, as 

metodologias ágeis focam na adaptabilidade e na entrega contínua de valor. (Da Silva, 2024)  

A aplicação dessas metodologias no planejamento de contratações públicas pode 

proporcionar maior flexibilidade na definição das necessidades, facilitar a construção 

colaborativa dos documentos técnicos e permitir ajustes mais ágeis durante o processo de 

planejamento, aumentando a qualidade e a aderência dos contratos às reais necessidades da 

Administração Pública. 

b. Definição do problema 



A fase externa de licitação já conta com seus ritos e procedimentos com seus prazos 

determinados pela Lei. Portanto, para obter-se agilidade e incrementar a qualidade nas 

contratações públicas, cabe trabalhar a fase interna da licitação, ou seja, seu planejamento. 

Mesmo a adoção de metodologias comprovadas para otimização dos processos na esfera 

pública apresenta desafios. Os processos de planejamento na fase interna das licitações 

públicas são cruciais para a construção de especificações que atendam de forma adequada às 

necessidades da Administração Pública.  

Diante desse cenário desafiador, a questão-problema que norteia esta pesquisa é: 

Como a aplicação de metodologias ágeis na fase interna das licitações para 

serviços pode contribuir para maior eficiência e alinhamento entre as partes 

interessadas, resultando em contratações mais aderentes às necessidades do serviço 

público? 

A partir dessa questão, a tese que pretendo defender é que a utilização de 

metodologias ágeis na fase interna das licitações para serviços pode gerar maior 

eficiência na elaboração dos documentos de planejamento, promover o alinhamento 

entre a área demandante e a equipe de planejamento, resultando em contratações mais 

céleres e adequadas às necessidades reais da Administração Pública. 

c. Objetivos 

Objetivo Geral 

Investigar como a aplicação de metodologias ágeis na fase interna das licitações para 

serviços contínuos pode melhorar a eficiência e o alinhamento na contratação pública. 

Objetivos Específicos 

 Analisar o atual processo de planejamento das licitações para serviços  na 

Administração Pública. 

 Identificar, dentre as metodologias ágeis, aquela ou aquelas que melhor se aplicam ao 

processo de planejamento de contratações públicas. 

 Propor um modelo célere de planejamento de licitação baseado na metodologia ágil 

escolhida para contratação de serviços na esfera pública. 

 Aplicar o modelo no planejamento de contratação de serviços. 



 Avaliar, através de análise qualitativa e fundamentando-se em dados qualitativos, a 

viabilidade, as vantagens e os impactos desse modelo. 

d. Justificativa/contribuição da pesquisa 

Rosa e Pereira (2021) acreditam que a implementação de projetos ágeis no setor 

público é um grande desafio para as instituições, pois é necessário capacitar profissionais em 

metodologias ágeis, trabalhar as particularidades em relação à burocracia, analisar formas de 

trabalho mais flexíveis e atuar na mudança da cultura organizacional. A pesquisa envolvendo 

a aplicação de metodologias ágeis no planejamento de contratações de serviços na esfera 

pública justifica-se com a crescente necessidade de eficiência nos processos adotados, 

evidenciada pelos desafios enfrentados, como a morosidade dos processos tradicionais. A 

adoção de metodologias ágeis aparenta ser uma solução eficaz, pois oferece flexibilidade, 

capacidade de adaptação e enfatiza a colaboração, características essenciais para atender às 

demandas emergentes. Essa pesquisa não apenas visa melhorar os processos de licitação, 

resultando em contratações mais rápidas e eficientes, mas também se alinha a políticas 

públicas que promovem inovação e eficiência na gestão pública. Em termos de contribuição, o 

estudo poderá ampliar a literatura existente sobre metodologias ágeis em contextos de 

contratação pública, desenvolvendo diretrizes ou modelos práticos que possam ser utilizados 

por órgãos públicos. Além disso, os resultados poderão trazer aplicabilidade imediata nos 

planejamento de licitações em órgãos públicos, adequando-se à realidade de cada órgão, além 

de  influenciar políticas relacionadas à gestão de serviços contínuos, promovendo uma cultura 

de inovação e eficiência que, por sua vez, beneficiará a sociedade ao proporcionar agilidade 

na contratação e um serviço prestado com mais qualidade. Por fim, a pesquisa abrirá caminho 

para novas investigações, destacando-se como um ponto de partida para futuros estudos na 

área. 

2- FUNDAMENTAÇÕES TEÓRICAS PRELIMINARES 

Em fevereiro de 2001, em Snowbird, Utah, Estados Unidos da América, dezessete 

desenvolvedores de software se encontraram para esquiar, relaxar, conversar, e também 

chegar a um consenso a respeito de uma nova séries de metodologias que estavam surgindo na 

área de desenvolvimento digital. (Beck et al, 2001, tradução nossa) Segundo da Silva, 2024, 

tais desenvolvedores estavam insatisfeitos com processos lentos, burocráticos e inflexíveis 

que caracterizavam o desenvolvimento de software nas décadas de 1980 e 1990. As técnicas 



utilizadas para desenvolver softwares já estavam começando a mudar. Já havia publicações a 

respeito de aplicações das técnicas de “Extreme Programming” (EP) e de Scrum, por 

exemplo. O que vinha sendo chamado até então de “metodologia leve”, após discussões do 

grupo reunido em Utah, passou a ser nomeado de metodologias ágeis.  

Desse encontro foi elaborado o “Manifesto for Agile Software Development” ou 

"Manifesto para Desenvolvimento Ágil de Softwares”. A intenção do grupo era, desde o 

princípio, desburocratizar e dar mais celeridade ao processo de desenvolvimento de software, 

principalmente no que tange a tomada de decisão. Também fazem parte da ideia incluir cada 

vez mais a visão do cliente nos projetos, responder rapidamente às mudanças de ambiente, e 

valorizar mais indivíduos e interações. Como coloca Cockburn e Highsmith (2001), a partir 

desse trabalho criado de forma conjunta, intitulado de Manifesto Ágil, esperou-se se ajudar 

outros desenvolvedores de softwares, métodos e organizações a serem mais ágeis a partir de 

objetivos e princípios estabelecidos. 

Dentre as metodologias ágeis, algumas ganham destaque e são mais utilizadas. 

Segundo Prikladnicki, Willi e Milan (2014), o Scrum é uma estrutura ágil que auxilia no 

gerenciamento de projetos complexos e no desenvolvimento de produtos. As práticas do 

Scrum também podem ser utilizadas para projetos de outra natureza, desde que possuam certo 

grau de complexidade, pois só assim suas práticas de inspeção e adaptação fazem sentido.  O 

Scrum é baseado em sprints, ou seja, tarefas de curta duração a serem cumpridas afim de 

completar o projeto. Já o Kanban, ou simplesmente cartão visual em japonês, segundo 

Maschieto et al (2021), consiste em um mecanismo cujo objetivo é implementar um método 

de gerenciamento de projetos utilizando dois princípios: visualizar o fluxo das atividades e 

limitar o escopo do trabalho. Criado na Toyota Motors na década de 1950, é um conceito 

simples que consiste em utilizar cartões informativos sobre o fluxo de trabalho. Cada cartão é 

posicionado estrategicamente em um quadro para compor um sistema visual sobre todos os 

elementos do projeto. Também oriundo da cultura japonesa, segundo Prikladnicki, Willi e 

Milan (2014), o método Lean provê princípios, técnicas e ferramentas para dar suporte às 

melhorias de forma balanceada e incremental em cada uma das áreas da organização, 

cobrindo desde a estratégia de negócio, passando pelo gerenciamento, pela engenharia de 

software, pelo desenvolvimento de produtos até operações. O modelo divide-se em três partes 

fundamentais, ditribuidas em pirâmide: topo (estratégia), centro (gestão) e base (engenharia 

ou processo). De ampla utilização, a aplicação da metodologia conhecida como XP, ou 

Programação Extrema, de acordo com Prikladnicki, Willi e Milan (2014), se trata da 



combinação de uma abordagem colaborativa, livre de desconfianças, com um conjunto de 

boas práticas que são eficientes por si só, individual e independentemente do contexto. Cada 

uma dessas práticas contribui para o aumento da qualidade e ajuda a garantir que o produto 

final agregue valor e atenda às necessidades do negócio. Além dessas, outras metodologias 

como Nexus, ou variações daquelas já citadas, como Scrumban (híbrido que utiliza Scrum e 

kanban) e LeSS (Large Scale Scrum, ou scrum em larga escala), também são amplamente 

conhecidas e utilizadas.  

Como caracteriza Rosa e Pereira, 2021, as práticas ágeis no desenvolvimento de 

software estão direcionadas à agilidade e flexibilidade, na elaboração de requisitos, no 

desenvolvimento evolutivo por meio do esforço colaborativo, em equipes auto-organizadas, 

nas respostas às mudanças e na melhoria contínua do processo.  Desde então, diversos estudos 

vêm demonstrando as vantagens de trabalhar com metodologias ágeis no desenvolvimento de 

projetos. Sarkar et al (2024), por exemplo, chega à conclusão que abordagens ágeis melhoram 

a adaptação, flexibilidade e agilidade às configurações de mudança que são comuns nos 

projetos de desenvolvimento de software de hoje. A metodologia promove maior flexibilidade 

ao dividir projetos complexos em tarefas menores e mais fáceis de gerenciar. Além disso, a 

sua aplicação demonstrou ser benéfica na redução de riscos no desenvolvimento de software, 

especialmente em situações em que as equipes de desenvolvimento são independentes e as 

necessidades do projeto são bem definidas. Todos os membros da equipe são encorajados a 

participar ativamente, o que garante a disseminação da responsabilidade e diminui a 

possibilidade de incidentes isolados de falha. Weichbroth (2022), em seu estudo de caso sobre 

a implementação de técnicas e práticas ágeis para o desenvolvimento de hardware, chegou a 

conclusão que implicações comerciais, em termos de benefícios resultantes da implementação 

das técnicas e práticas ágeis para o desenvolvimento de hardware, dizem respeito a três áreas 

principais: alcançar uma estratégia eficaz de mitigação de riscos; maior adaptabilidade e 

capacidade de inovação; comunicação e colaboração eficazes. Além disso, conclui-se que, 

com a aplicação da abordagem ágil e a mudança na forma de pensar e trabalhar, uma 

organização é capaz de criar um ambiente aberto a novas oportunidades que surgem para seus 

funcionários, incluindo treinamento, promoção, trabalho flexível, rotação de trabalho e 

enriquecimento de trabalho. 

Segundo Maschietto, Moraes e Alves (2021), o desenvolvimento ágil é feito em 

equipes multidisciplinares, onde os processos são feitos em espiral e as equipes priorizam 

conversas em detrimento da documentação, ou seja, a rigidez é menor. Isso não significa que 



as metodologias não podem ser adaptadas e aplicadas daqueles processos em que a qualidade 

e rigidez às normas é essencial. Devido aos inúmeros benefícios trazidos pelas metodologias 

ágeis quando se trata de planejamento e desenvolvimento de projetos, estas vêm cada vez 

mais extrapolando os limites do desenvolvimento de softwares e outros ramos relacionados à 

tecnologia e sendo utilizadas com sucesso para projetos dos mais diversos setores. Há muitas 

evidências que sugerem que a sua aplicação continuará a crescer, dado seu sucesso contínuo e 

novos campos de penetração. Drutchas e Eppinger (2022) compararam a aplicação de 

metodologias ágeis em áreas externas ao desenvolvimento de softwares e hardwares, 

chegando à conclusão de que a pesquisa apresenta práticas atuais de metodologias ágeis em 

projetos combinados de hardware e software e traz, estratégias potenciais para adoção 

aprimorada fora do desenvolvimento de software. Amajuoyi, Benjamin e Adeus (2024), 

empregam metodologias ágeis na área de gerenciamento de produtos, alegando que o cenário 

do gerenciamento de produtos está em constante evolução, moldado pelas demandas de um 

ambiente de mercado competitivo e acelerado. Já Foroni, Fischer e Pereira (2023) investigam 

como se dá a atuação Business Partner (HRBP) sob a perspectiva da gestão estratégica de 

pessoas em uma empresa que utiliza metodologias ágeis. Os autores chamam a atenção de que 

a utilização de metodologias ágeis já se faz presente para a condução de projetos em Recursos 

Humanos, tendo como inspiração as práticas amplamente desenvolvidas na indústria de 

tecnologia da informação. Nesse contexto, metodologias ágeis surgiram como ferramentas 

essenciais para promover a adaptabilidade e impulsionar a inovação.  

 Tendo exposto as vantagens da aplicação das metodologias ágeis em diversos 

segmentos, espera-se que estas sejam também aplicadas no planejamento e desenvolvimento 

de ferramentas e projetos na esfera pública no Brasil. A aplicabilidade de métodos de gestão 

oriundos da iniciativa privada na esfera pública não é assunto novo. De Castro (2006) diz que 

analisando historicamente, o emparelhamento do serviço público com o privado começou a 

ser discutida a partir da Emenda Constitucional 19, de 04 de junho de 1998, resultante da 

reforma administrativa conduzida desde 1994, que procurou trazer à administração pública 

práticas utilizadas na administração privada, consideradas como "boa administração", ou seja, 

a administração capaz de proporcionar bem-estar à população. Assim, segundo Leite e Muller 

(2017), o Novo Serviço Público traz o uso de inovações nos processos de gestão como forma 

de acompanhar as novas práticas no modo de fazer gestão. A necessidade de novas 

tecnologias e inovações nos processos e gerenciamento dos órgãos públicos tornou-se 



fundamental para aumento da efetividade organizacional, visto a crescente demanda por 

serviços públicos com qualidade.  

Processo semelhante começa a ser percebido quando se trata de metodologias ágeis. 

As ferramentas que foram utilizadas com êxito no desenvolvimento de software passaram em 

pouco tempo a ser utilizadas também de maneira próspera em outras áreas da iniciativa 

privada e chega, com as devidas adaptações, ao planejamento e desenvolvimento de processos 

na esfera pública. Rosa e Pereira (2021) citam os desafios da aplicação das metodologias 

ágeis a serem enfrentados pelo setor público, pois é necessário capacitar profissionais em 

metodologias ágeis, trabalhar as particularidades em relação à burocracia, analisar formas de 

trabalho mais flexíveis e atuar na mudança da cultura organizacional. O trabalho analisou a 

aplicação das metodologias ágeis, prioritariamente o scrum, no desenvolvimento de softwares 

nas esferas públicas de mais diversos países, concluindo que a adoção dos métodos ágeis no 

setor público requer planejamento, colaboração, documentação e adaptação de todos os 

envolvidos no processo, mas apresenta vantagens, como melhorias na comunicação e na 

colaboração entre os integrantes da equipe; aumento do valor público; respostas rápidas e 

efetivas às demandas públicas coletivas; aumento do desempenho e chances de sucesso dos 

projetos.  

Já Kamei et al (2011) estudaram os aspectos qualitativos da implantação do Scrum em 

projetos de desenvolvimento de software de dois órgãos públicos do Estado de Alagoas, a 

Secretaria da Fazenda do Estado de Alagoas e a Secretaria de Gestão Pública do Estado de 

Alagoas. Dentre as vantagens percebidas pelos pesquisadores, notou-se que o uso do Scrum 

permitiu um melhor envolvimento do cliente e comprometimento da equipe perante os 

resultados, permitindo assim melhorias na qualidade de entrega dos projetos. Houve 

melhorias na comunicação tanto entre os clientes e os membros da equipe, quanto entre os 

próprios membros das equipes, o que permitiu um trabalho mais colaborativo. Porém, nem 

todas as implantações obtiveram resultados satisfatórios, pois as resistências dos membros de 

alguns projetos inviabilizaram a implantação.  

Distanciando-se da aplicação das metodologias ágeis especificamente no 

desenvolvimento de softwares, Mariot, Gruber e Marcelino (2024) identificam os impactos da 

aplicação de um modelo ágil de gerenciamento de projetos para o contexto dos processos de 

um setor de Registro Acadêmico de uma universidade. A pesquisa observou que o setor não 

fazia uso de nenhuma metodologia ágil ou de um modelo de gestão. Após a aplicação da 



metodologia proposta, identificou-se sensível melhora no entendimento dos processos 

resultando na criação de uma visão sistêmica pela equipe e organização geral do setor.  

Diversas áreas da esfera pública estão se modernizando e adaptando para obtermos 

processos menos burocráticos e mais eficientes, sem necessariamente perder em questões de 

legalidade. Com a área de licitações não poderia ser diferente. A chegada da Nova Lei de 

Licitações (Lei Federal 14.133/21), em 2021, trouxe vários aspectos relacionados ao cuidado 

com os recursos públicos, ênfase no planejamento das licitações e padronização dos demais 

processos e documentos. A Lei 14.133/21 não trouxe a reforma do sistema licitatório, mas 

sim um novo sistema a ser instituído. A finalidade declarada da nova Lei é dar mais 

flexibilidade aos gestores, a fim de encontrar critérios para a seleção da melhor proposta. 

Soares (2022) traz que a legislação foi editada com os objetivos de simplificar os processos de 

compras públicas, corrigir erros e impropriedades das antigas leis que regulamentavam o 

tema, incorporar as evoluções ocorridas nos cenários das contratações públicas, abarcando 

novas tecnologias e institutos, e garantir maior segurança jurídica aos processos licitatórios. 

De acordo com Rocha e Vanin (2021), a Nova Lei de Licitações ainda traz relevantes 

inovações, ou gestadas em seu bojo ou delas decorrentes, como é o caso da Lei Complementar 

nº 182/2021, que institui o marco legal das startups, e que, nos artigos 12 e seguintes, traz 

prescrições interessantes sobre a contratação de soluções inovadoras pelo Estado.  

Outra mudança relevante apresentada pela Nova Lei de Licitações foi a importância 

dada para o planejamento das licitações. Soares (2022) afirma que um dos mais relevantes 

avanços refere-se ao fato de essa legislação ter tratado do planejamento como princípio, 

expressamente previsto no artigo 5º, demonstrando uma evolução na compreensão do tema 

pelo legislador. Além de elevar o planejamento ao patamar de princípio, a nova lei dispõe 

acerca do Plano Anual de Contratações (art. 12, inciso VII e §1º), importante ferramenta de 

planejamento que gera organização e previsibilidade nas contratações públicas. Outra 

novidade que traz a 14.133/21 é a possibilidade de participação dos interessados (licitantes) 

na fase de planejamento de licitação, conforme se extrai da adoção do diálogo competitivo 

(art.6°, XLII) ou do procedimento de manifestação de interesse (art. 81°). 

Segundo Soares (2022), a Lei nº 14.133/2021 valorizou de forma expressiva o 

planejamento nos procedimentos de contratações públicas, elevando-o ao patamar de 

princípio e instituindo uma série de mecanismos e institutos para auxiliar os gestores públicos 

na tarefa de licitar de forma planejada. Para isso, é imprescindível que a cultura de 



planejamento não só seja incorporada à política de governança da instituição, como seja 

inserida na rotina quotidiana dos expedientes dos órgãos responsáveis pelas compras públicas. 

A Nova Lei ainda traz em seus textos e Leis Complementares a importância da adoção de 

práticas mais tecnológicas como forma de ferramentas para auxiliar no planejamento e gestão 

das compras e contratos públicos.  

De acordo com Marconi e Lakatos (2003), a tese de doutoramento constitui-se em um 

trabalho original de pesquisa, devendo o estudioso conhecer a fundo o quanto já foi dito sobre 

o mesmo tema. Neste contexto, uma vez que a adoção de metodologias ágeis no planejamento 

de licitações ainda parece não ter sido explorada no âmbito científico, mas estar em 

consonância com aquilo de mais moderno ao se falar em planejamento de processos e em 

licitações se faz um tema relevante, atual e extremamente acertado como proposta para um 

estudo de doutorado profissional. 

3 - METODOLOGIA 

a. Definições epistemológicas do estudo 

Este estudo se insere no campo das ciências sociais aplicadas, com ênfase em 

administração pública e gestão de projetos.  

b. Método de pesquisa: 

A escolha de uma abordagem qualitativa fundamenta-se na busca por uma 

compreensão profunda e contextualizada do fenômeno das licitações para serviços públicos, 

especialmente quando se trata da aplicação de metodologias ágeis. A opção também se 

justifica pela complexidade do fenômeno a ser investigado. As metodologias ágeis são 

frequentemente adaptadas ao contexto específico de cada organização, e a pesquisa, portanto, 

requer uma exploração das experiências e percepções dos participantes. Dados quantitativos 

serão utilizados como base de comparação e validação para os resultados obtidos 

qualitativamente. 

Além disso, a pesquisa se alinha com a teoria da prática, que enfatiza a importância do 

contexto e das interações sociais na formação do conhecimento. Essa abordagem permitirá 

examinar como os princípios das metodologias ágeis são incorporados nas práticas de 

licitação e como essas práticas podem ser adaptadas e melhoradas através da colaboração 

entre os diversos atores envolvidos: servidores públicos responsáveis pela licitação, licitantes, 

contratados e usuários do serviço. 



c) estratégia de pesquisa:  

As seguintes estratégias serão utilizadas na pesquisa: 

- Pesquisa exploratória aprofundada para identificar potenciais áreas de aplicação de 

metodologias ágeis em licitações, através de entrevistas preliminares com servidores 

especialistas em licitações para mapear os desafios e oportunidades. 

- Análise de documentos normativos e guias de boas práticas para identificar pontos de 

contato entre as metodologias ágeis e o processo de licitação. 

- Workshops com os agentes envolvidos para discutir e cocriar modelos de aplicação de 

metodologias ágeis em licitações. Técnicas de design thinking e outras ferramentas de 

facilitação podem estimular a geração de ideias e a construção de soluções 

colaborativas destes workshops. A documentação dos resultados dos workshops será 

utilizados como base para a análise. 

- Modelagem Conceitual: um modelo conceitual será criado que represente a aplicação 

de metodologias ágeis no planejamento de licitações. 

- O modelo será submetido à avaliação de servidores públicos envolvidos no processo 

licitatório para obter feedback e sugestões de melhoria. 

- O material obtido será tratado qualitativamente para chegar aos resultados da pesquisa. 

- Dados qualitativos relativos às licitações do órgão escolhido serão colhidos para 

comparação e validação dos resultados.  

d)  Hipóteses de pesquisa 

H1: A aplicação de metodologias ágeis no planejamento das licitações para serviços aumenta 

a eficiência na elaboração dos documentos de planejamento. 

H2: A utilização de metodologias ágeis promove maior alinhamento entre a área demandante, 

a equipe de planejamento e os licitantes (futuros contratados) nas licitações para serviços. 

H3: Metodologias ágeis melhoram a qualidade da contratação de serviços, resultando em 

contratações mais qualificadas e adaptadas às necessidades da Administração Pública. 

e)  Definição Conceitual e Operacionalização das Variáveis: 

 Eficiência: 



 Definição Conceitual: eficiência é a relação entre custo e benefício, ou seja, 

uma relação entre recursos aplicados e produto final obtido: é a razão entre o 

esforço despendido e o resultado obtido. 

 Operacionalização: 

■ Tempo de elaboração dos documentos de planejamento (termos de 

referência, editais, etc.), do início dos trabalhos até a publicação do 

edital; 

■ Custos associados à ao planejamento da licitação, em horas trabalhadas 

por servidor; 

■ Número de retrabalhos e correções nos documentos de planejamento; 

■ Percepção dos servidores públicos sobre a agilidade e a produtividade 

do processo. 

 Alinhamento: 

 Definição Conceitual: Alinhamento refere-se à convergência de objetivos e 

expectativas entre a área demandante, a equipe de planejamento e o serviço 

prestado pelo contratado, resultando em documentos de licitação que refletem 

as reais necessidades do serviço público. 

 Operacionalização: 

■ Nível de clareza e detalhamento das informações nos documentos de 

planejamento; 

■ Frequência e qualidade da comunicação entre a área demandante e a 

equipe de planejamento; 

■ Quantidade de questionamentos e pedidos de impugnações e 

republicações  uma vez lançado o edital; 

■ Análise de como as metodologias ágeis facilitam a comunicação. 

 Qualidade do serviço contratado 

 Definição Conceitual: grau em que o serviço prestado atende às necessidades e 

expectativas da Administração Pública e dos cidadãos, em termos de eficácia, 

eficiência, confiabilidade e satisfação do usuário, seja ele externo ou interno. 

 Operacionalização:  

■ Indicadores de desempenho, sobretudo avaliados pelo Instrumento de 

Mediação de Resultados expedido pela equipe de fiscalização 

contratual mensalmente; 



■ Fiscalização do público usuário, através de questionários de avaliação, 

pesquisa de opinião e espaços de ouvidoria; 

■ Verificação da conformidade do serviço prestado com os requisitos 

estabelecidos no termo de referência e no contrato. 

 

f. Contexto da pesquisa: 

A pesquisa será aplicada no Departamento de Contratos, vinculado à Pró-Reitoria de 

Administração da Universidade Federal de Santa Catarina. As licitações de serviço realizadas 

pela Universidade têm seu planejamento analisado ou efetuado neste Departamento, sendo 

instruídos cerca de 30 processos anualmente no setor.  

 

g. Procedimentos de coleta/busca de evidências 

Inicialmente, serão realizados estudos bibliográficos a respeito das metodologias 

ágeis, conceitos, teorias, e modelos relacionados ao tema da pesquisa. Aquela metodologia 

que melhor se encaixa ao processo será adaptada para e aplicada no processo de planejamento 

de licitação. Após sua aplicação, dados avaliativos serão levantados da seguinte forma: 

 Entrevistas Semiestruturadas com Servidores públicos envolvidos no planejamento de 

licitações, servidores públicos da área demandante da contratação, gestores da área de 

contratos do órgão.  Roteiro de entrevista semiestruturado, com dados que indicam 

percepções, experiências, opiniões, e sugestões sobre o processo de licitação e a 

aplicação de metodologias ágeis. 

 Workshops com os atores envolvidos que permitam maior liberdade de opiniões e 

questionamentos a respeito do método ágil aplicado na licitação. 

 Dados quantitativos serão utilizados como forma de validação dos resultados obtidos 

qualitativamente, como tempo de planejamento de licitação, custo operacional do 

planejamento da licitação, número de questionamentos/pedidos de impugnação do 

edital, uma vez publicado. 

 A coleta de dados será guiada pelo método de pesquisa qualitativo, com foco na 

compreensão do fenômeno em profundidade. As entrevistas e os workshops 

permitirão explorar as percepções e experiências dos participantes, enquanto a análise 

documental e a revisão bibliográfica fornecerão o contexto teórico e normativo. A 

triangulação dos dados obtidos nas diferentes fontes e métodos garantirá a validade e a 

confiabilidade dos resultados. 



 h. Análise e interpretação dos dados: 

As entrevistas serão transcritas. Já os dados dos workshops (anotações, registros, 

documentos gerados) serão compilados e organizados para melhor visualização. Os dados 

colhidos serão devidamente codificados e categorizados através de softwares adequados para 

análise qualitativa de pesquisa (como NVivo, ATLAS.ti, e similares). Uma vez compilados e 

categorizados os dados, será aplicada uma análise de conteúdo para identificar padrões, temas 

e categorias nos dados qualitativos.  

Os resultados obtidos serão comparados com dados quantitativos relativos às 

licitações com aplicação de metodologias ágeis x licitações com planejamento tradicional, 

para fins de validação da análise qualitativa.  

Os resultados finais da análise serão interpretados à luz do referencial teórico e dos 

objetivos da pesquisa, confirmando ou não as hipóteses levantadas inicialmente na pesquisa.  

 

i. Possibilidades e limitações previstas: 

Com relação às limitações e desafios da pesquisa, encontra-se o fato de aplicar-se a 

pesquisa em apenas um órgão público, que pode haver distorções decorrentes de vícios 

preexistentes e pouca amostragem de servidores da área de planejamento. Também, a 

resistência à mudança e forte cultura organização burocrática do ambiente de trabalho em 

órgãos públicos em geral pode atrapalhar a adoção das metodologias ágeis no processo de 

planejamento de licitações e enviesar os resultados da pesquisa. 

Entre as possibilidades que agregam valor ao trabalho de pesquisa proposto, a falta de 

estudos prévios sobre a aplicação de metodologias ágeis em licitações torna a sua pesquisa 

altamente original e relevante, gerando interesse acadêmico e prático, facilitando o acesso a 

participantes e a dados. A busca por maior eficiência, transparência e qualidade nas licitações 

é um tema de grande importância para a Administração Pública, sobretudo com a chegada da 

Nova Lei de Licitações, que passou a ser obrigatória somente a partir de 2024. Isso pode 

facilitar o acesso a órgãos públicos e a servidores dispostos a colaborar com a pesquisa. 

 A pesquisa proposta tem o potencial de gerar um modelo inovador para o 

planejamento de licitações, com impactos positivos na gestão pública. Os seus resultados 

podem aumentar o interesse de órgãos públicos em implementar as suas recomendações, bem 

como adotar modelos inovadores no planejamento de licitações, trazendo mais eficácia, 

celeridade e fomentando a responsabilidade e maximização do uso dos recursos públicos no 

Brasil. 

 



4 - CRONOGRAMA 

ano 1 2 3 4 

disciplinas obrigatórias e eletivas 

revisão bibliográfica 

elaboração do referencial teórico 

confirmação da questão-problema, 
objetivos e hipóteses 

desenvolvimento do projeto de pesquisa 

desenvolvimento da ferramenta de 
metodologia ágil a ser aplicada 

qualificação 

ajustes no projeto de acordo com as 
sugestões da qualificação 

aplicação das metodologias ágeis no 
planejamento das licitações 

teste de validação das entrevistas e 
workshops 

ajustes no projeto 

aplicação das entrevistas e workshops 

levantamento de dados quantitativos 

análise dos dados 

elaboração dos capítulos de análise e 
interpretação da tese 

conclusão e revisão da tese 

defesa 

ajustes na tese de acordo com as 
recomendações da banca e entrega final 
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